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GT 02: Resistência indígenas, quilombolas e de povos e comunidade tradicionais: lutas pela terra, ecologia e criatividade política.

RESUMO 
Na Amazônia, a expansão da fronteira da soja provoca diversas alterações territoriais e socioambientais, e a resistência camponesa se apresenta em resposta destas. Assim, o artigo tem como objetivo identificar e analisar as manifestações de resistência no município de Baião, no Pará, frente a recente expansão de soja na região. O estudo conta com dados primários e secundários, obtidos por meio de entrevista aberta com 24 camponeses e em websites e órgãos oficiais, respectivamente. Os resultados mostram que resistência se apresentam na recusa à venda de terras para os produtores de soja, caracterizada como resistência cotidiana e simbólica, expressa de forma informal, descentralizada e sem confronto entre os atores e pela relação que estes possuem com o território, com os vizinhos e uma história partilhada desde a formação das comunidades até os dias atuais. Ainda mediante à expansão de monocultivos, há preocupações com o futuro de filhos e netos.
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INTRODUÇÃO

O cultivo de soja apresenta mundialmente histórico de desapropriação camponesa, e consequentemente, de lutas por parte dessa população na tentativa de resistir ao processo de espoliação, mas também contra os agrotóxicos, “a grilagem de terras e exploração da água, aos impactos sobre o trabalho urbano, a moradia e os sistemas alimentares”, como o caso presenciado em comunidades rurais no Paraguai com mobilizações como bloqueio de tratores ao acesso de comunidades (Grain, 2025). 
Na Argentina, a exposição a agrotóxicos fez emergir ações camponesas. Estas são apresentadas por Lapegna (2016) à luz dos pensamentos de Scott  sobre resistência cotidiana, onde as ações das autoridades fizeram com que “peasant social movements directing their time and resources towards negotiation rather than confrontation”( Lapegna,2016, p. 531). Ou seja, uma tentativa de silenciar esses atores.
Esses são alguns exemplos que evidenciam a resistência camponesa ao agronegócio da soja e como esta é multifacetada e envolve desde ações cotidianas, mobilizações coletivas e estratégias legais para defender territórios, culturas e práticas agrícolas tradicionais.
Na Amazônia, a expansão da fronteira da soja provoca alterações territoriais, sociais, na paisagem, no clima, na saúde humana e animal além do êxodo rural e conflitos por posse de terra (Rego; Plans; Martins, 2020; Silva, 2006 e Sauer, 2018).
Frente a essa realidade, surgem mobilizações de resistência e luta contra as atividades do agronegócio por parte das populações tradicionais, para se manterem em suas terras e preservarem sua história, cultura e modo de vida. Como afirma Bibiano (2009, p.): “a luta camponesa, necessária devido às condições históricas de concentração fundiária, perpassa a história brasileira no tempo e no espaço, demonstrando que há uma efetiva motivação para tal permanência (em luta) e que, seu fundamento está na relação com a terra”.
Nesse sentido, a região do Baixo Tocantins Paraense tornou-se atrativa devido a expectativa da criação da hidrovia Araguaia-Tocantins e a Ferrovia Norte-Sul (O Liberal, 2023), obras que visam aumentar a capacidade de escoamento de minérios e grãos, diminuir os custos e tempo de transporte via os portos do Arco Norte2 (O Liberal, 2023). E há perspectiva de aumento da produção de soja na Amazônia Brasileira para os próximos 10 anos (MAPA, 2023), diante disso, intensificou-se a busca por novas áreas para a sua consolidação.
O município de Baião (assim como demais municípios da região) encontra-se no cerne dessa questão, no qual mais uma vez presencia a inserção de atividades hegemônicas do capital para transformar seus territórios[endnoteRef:1] com a expansão dos plantios de soja. Nesse histórico, estão presentes também as lutas de resistência dos povos tradicionais que vivem e viviam na região, tais como a população quilombola que deu origem a Reserva Extrativista Ipaú-Anilzinho em lutas contra grileiros e madeireiros na região (Figueiredo, 2022; Silva, 2021).  [1:  O município, historicamente, passou por diversas transformações durante os diferentes ciclos econômicos inseridos, pelo capital, na região. Tais como: coleta de drogas do sertão, plantações de cacau, cana de açúcar, arroz, café e algodão, extração de madeira, criação de gado e construção de engenhos.] 

Este trabalho teve como objetivo analisar as manifestações de resistência em quatro comunidades camponesas, as quais circundam a expansão dos plantios de soja no município de Baião, no Pará. 
A pesquisa utiliza a abordagem qualitativa por meio de um estudo de caso, o qual busca a análise detalhada de um caso individual e supõe que se pode adquirir conhecimento de um fenômeno adequadamente a partir da exploração intensa de um único caso (Becker, 1994). O estudo contou com o levantamento de dados primários e secundários. Foram realizadas 24 entrevistas abertas de maneira presencial e individual com camponeses residentes próximo aos plantios de soja para compreender a visão deles quanto ao monocultivo, motivações para não vender a terra, influência nas suas atividades agrícolas, expectativas para o futuro e se há encontros, organizações em grupo, associações e afins para debater sobre o tema.  O levantamento de dados secundários, foi realizado por meio de consulta em diversas fontes bibliográficas como websites de governo, estudos acadêmicos e periódicos eletrônicos.

A TERRITORIALIZAÇÃO CAMPONESA EM BAIÃO-PA

Uma comunidade se estabelece com laços que surgem entre indivíduos num mesmo espaço, espaço esse que vai além da definição geográfica, e fortalece a definição de território e territorialidade com relações estabelecidas como de trabalho, história com a terra, a relação de vizinhança, festejos e ajudas mútuas, apresentando “características que pode favorecer a realização das lutas camponesas” (Fabrini, 2006, p. 77). 
Seguindo esse pressuposto, o surgimento das comunidades em Baião, narraram que os antepassados, chegados entre as décadas de 1960 e 1980, se depararam com uma “imensidão de terras” e “que ali teriam terra, pois era um tesouro”. Trata-se de famílias imigrantes nordestinas, para as quais o acesso à terra significou tanto a segurança quanto a possibilidade de permanência duradoura e formação de comunidades, como relatado pela Entrevistada 11: “É porque nós trabalhamos muito para conseguirmos esse pedacinho”. 
As atividades iniciais nas comunidades estudadas, objetivaram a produção de alimentos com o plantio de mandioca, milho, feijão e arroz, cultivos já trabalhados pelas famílias antes de chegarem à região e que persistem. Posteriormente, com a inserção da pimenteira- do-reino na região, esta passou a ser a principal cultura para fonte de renda nas comunidades. 
A luz da teoria de Haesbaert (2012), a territorialidade, relação simbólica com o território, se traduz em pertencimento, memória, tradição e identidade coletiva, ou seja, é modo como os grupos sociais atribuem sentido, valores e identidade. 
Da ruptura do vínculo com o território, ou seja, a perda da territorialidade configurada como desterritorialização³, para a territorialização do agronegócio é o que faz emergir em Baião as manifestações de resistência que se apresentam com a recusa à venda da terra para o agronegócio da soja e persistência em manter as atividades produtivas.

EXPANSÃO DO AGRONEGÓCIO E A RESISTÊNCIA CAMPONESA EM BAIÃO: “Eu só sei que eu aqui, não vendo!”

Por onde passa, a conversão da terra em plantios mecanizados de soja tende a substituir agriculturas como milho, feijão e outras culturas alimentícias. A partir da década de 1970 o país passou a investir no desenvolvimento de variedades adaptadas aos trópicos com expansão da fronteira para a Amazônia no final da década de 1990.
Com a produção de soja na região, presencia-se a crescente agricultura “ultra modernizada para produção em larga escala de commodities para exportação” (Costa e Viana, 2022, p.102), como resultado, as populações do campo “colhem os efeitos deletérios da monopolização do território pelo capital, muitas vezes tensionando e resistindo, outras, subsumindo-se ou adaptando-se ao mercado” (Costa e Viana, 2022 p.102). 
Nesse processo, “se confrontam narrativas sobre o valor dos modos de vida, se menospreza as opções de vida baseadas na agricultura familiar, valorizando o suposto desenvolvimento que seria promovido pelo agronegócio” (Diplomatique, 2021). O resultado da expansão das atividades ligadas ao agronegócio no território Amazônico “provoca diversos efeitos territoriais pela reprodução do sistema de latifúndio, pela intensidade e velocidade de mudança na paisagem, pelos intensos conflitos entre os grandes produtores e os povos e comunidades tradicionais” (Costa, 2012, p. 22), e mudanças demográficas (êxodo rural) (Sauer, 2018).
Diante dessa crescente ameaça, os povos tradicionais durante “sua trajetória histórica, empreenderam variadas lutas para garantir sua existência e seu lugar social”, e “têm demonstrado capacidade de resistir a dominação e imposição das relações capitalistas de produção por meio de outras manifestações e práticas sociais não necessariamente hegemonizada pelos movimentos sociais” (Fabrini, 2006, p.9).
A resistência local já foi vista como movimentos isolados menos eficientes para conquistar seus objetivos e como não portadoras de potencial transformação, sendo esses movimentos isolados definidos como aqueles “movimentos que não têm um lastro geográfico amplo ou não abrangem grande espaço pela intervenção política” (Fabrini, 2006, p.64).  Em suma, “o campesinato amazônico tem sido ameaçado pelo avanço da fronteira agrícola desde o processo de integração nacional (...) orquestrando uma resistência que permite a sua recriação nas frestas do capital” (Souza, 2020, p. 227). 
	No caso de Baião, a população possui em sua história lutas em defesa de seus territórios como no caso já mencionado da Reserva Extrativista Ipaú-Anilzinho (Silva, 2021). O município agora se defronta com a expansão do monocultivo de soja, iniciado em 2021, o qual ameaça transformar seu território e modo de vida. 
Nesse contexto, as manifestações de resistência presenciadas em Baião, se caracterizam conforme os apontamentos de Scott (2002) que nos traz o conceito de resistência cotidiana a qual é aquela que ocorre de forma não institucionalizada e não organizada formalmente. O autor traz à tona as formas discretas, quase invisíveis, de resistência praticadas no cotidiano dos camponeses, diferente das ações de revoltas armadas ou movimentos organizados visíveis frente a dominação social e econômica.
De forma geral, a teoria de James Scott rompe o ideário de que só as formas explícitas de reinvindicações como greve, ocupações ou revoluções são relevantes e surtem efeitos, revelando que as políticas silenciosas também são poderosas armas contra dominação. Segundo Scott (2002), os camponeses que enfrentam formas de subordinação pelo Estado ou latifundiários e tendem a não realizar a confrontação direta, os fazem por temer serem violentamente reprimidos. Por isso usam da resistência cotidiana caracterizadas por ações sutis chamadas pelo autor de “arma dos fracos”.
Outra característica dessa forma de resistência, apontada por Scott (2002), é a transcrição pública e transcrição oculta, na qual a primeira consiste quando se revela o discurso conformista estando na presença dos dominadores e a segunda quando a resistência cotidiana se revela quando os camponeses estão entre eles. Isso mostra que mesmo quando a submissão se apresenta, não significa que os camponeses as aceitem de forma passiva, mas calam-se como forma de estratégia de sobrevivência. 
A teoria da resistência cotidiana de Scott é amplamente utilizada para compreender o comportamento de camponeses em diversas regiões do mundo, inclusive na América Latina, diante de enfrentamentos ao agronegócio, à grilagem de terras e aos impactos dessas atividades nas formas de vida de populações tradicionais.
Em Baião observamos um exemplo em que se traduz a teoria de Scott (2002), na qual, com o avanço do agronegócio da soja aumentam as pressões sobre as comunidades camponesas quando os “paranaenses”, como são conhecidos os produtores de soja na região, passam a procurar os camponeses para que esses vendam suas terras para implantação do cultivo da soja.
Porém, os camponeses entrevistos foram unanimes em afirmar que não vendem suas terras para os produtores de soja. Mesmo aqueles que não receberam oferta de compra, afirmam que caso ela ocorra, a recusa é garantida. Como afirmou a Entrevistada 11: “Não adianta eles virem aqui não. Nunca tive vontade de vender [a terra]. 
Essa recusa não se manifesta por meio de mobilizações visíveis e organizadas ou confrontos diretos, mas através de práticas cotidianas que expressam apego à terra, valorização do modo de vida, defesa dos vínculos familiares e da produção agrícola que persiste desde a chegada à comunidade. Trata-se de uma forma de resistência não institucionalizada, mas carregada de sentido, onde os camponeses lutam para afirmar seu território enquanto espaço de vida e identidade.
Os relatos sobre mobilizações como reunião, conversas ou ações coletivas a respeito da expansão da soja, mostrou que ocorrem durante conversas informais e encontros rotineiros entre os moradores, nas quais reafirmam a importância da recusa da venda com justificativas como:
Vão vender a terra e vão viver do quê? Vão para o centro e não tem emprego, vão ter que comprar comida e depois voltar para cá [para comunidade] e trabalhar na terra dos outro (Entrevistada 12, 2024)

Logo, a recusa se manifesta de forma sutil, silenciosa e sem coordenação ou envolvimento com movimentos sociais. Como nos indica Scott (2002), a resistência cotidiana é aquela em que não se assume um confronto aberto, mas sim formas sutis e informais e tem dentre as várias “armas”, ou estratégias, a relutância (Scott, 2011, p. 219). 
As razões pelas quais não venderiam a terra estão revelam-se ao longo das falas sobre: A afirmativa que “minha terra está bem consolidada (...) tem uns 5.000 pés de açaí plantados, isso é uma aposentadoria garantida” (Entrevistado 4, 2025). O que expressa preocupação em garantir o seu futuro.
Nas relações de parentesco, onde depoimentos sobre os laços familiares os incentivam a ficar: 
As pessoas todas já foram. E aí vão embora para cidade. Nós ainda estamos aqui (comunidade de Novo Tesouro), porque na maioria dessas terras daqui, são pessoas que moram aqui. Tenho aqui uma grande parte que são meus irmãos, tenho meu tio e os filhos dele disseram que eles não vão vender (a terra). (Entrevistada 8, 2025)

No temor em ser vizinho dos plantios de soja, pois conhecem as consequências associadas ao calor, a escassez de água, mas também temem pelo comprometimento da reprodução social. Isso reflexe na incerteza sobre o futuro da produção camponesa destinada ao autoconsumo e para os plantios de pimenta-do-reino:
A gente não vê as pessoas mais interessadas, por exemplo, no feijão, que é o arroz, essas coisas não. Não tem. É mais no milho e na soja, né? Eu acredito que vai faltar até alimento daqui mais uns tempos.” (Entrevistada 8, 2025)

A preocupação mencionada é validada com estudos recente de Flexor, Yoshie e Leite (2024), no qual os autores afirmam que a expansão do cultivo de commodities incentiva “a substituição de culturas alimentares por commodities agrícolas, como soja, milho ou pasto para gado” (2024, p 1033) (Tradução nossa).
Depoimentos sobre os plantios cercarem os camponeses se apresentaram em dois momentos e, mesmo compreendendo que podem afetar a saúde humana e dos plantios de pimenta do reino, defendem a recusa da venda da terra, sob a justificativa de “Estamos no meio, mas a gente não vende. Por que nós vamos vender, e vamos para onde, então? Se a gente mora é aqui...se vender, nós vamos trabalhar onde? (Entrevistado 5, 2024).
Os camponeses acreditam que o ato de “cercá-los” é uma estratégia dos produtores de soja para forçá-los a vender suas terras, e afirmam que os plantios de soja vão ‘encostar’ nas suas terras e irão “ficar preso, sozinho na área, e tem que vender para os produtores de soja”, e complementa “vão apertando, e quando vê a soja vai tomar conta de Baião” (Entrevistado 6, 2024). 
Outro entrevistado afirma que “Se ficarmos cercado, né? Se o meu terreno que é aqui, aí aquele cara (vizinhos) vende, aí o outro vende. E eu fico aqui no meio fica ruim para mim, né?  E eu vou ter que vender também, sair fora” (Entrevistado 7, 2025). Essas falam mostram que eles entendem a necessidade de se manterem na terra em benefício próprio e coletivo para frear as compras de terra e manter a comunidade.
E a partir dessas falas surgem falas sobre a preocupação e manter terra para futuras gerações.
Porque todo mundo tem família, né? Aí não pode ficar assim, tem que ter terra para o filho trabalhar também, né? A gente tem os netos pequenos, tudo vão crescendo e querem trabalhar, né? (Entrevistado 3, 2024)

Durante uma entrevista, um camponês opina sobre o agronegócio: “é bom (...) a tendência aqui é só melhorar. Melhorar a estrada, primeiro é a estrada, porque esses homens têm carro pesado, né?” (Entrevistado 9, 2025). Mas, quando questionado sobre a possibilidade de vender suas terras, ele recusa: “A gente não vende! (...) Para vender, a gente tem que morrer (Entrevistado 9, 2025). Ou seja, mesmo com o discurso alinhado ao agronegócio e à mecanização rural, ele exprime em sua recusa que os laços e sentimentos com a terra, seus plantios e história local o leva a resistir e permanecer na comunidade.
A recusa da venda da terra demostra a questão da vocação com a terra e os plantios habituais, “é a única coisa que nós temos para sobreviver”; “Essa terra é para a gente trabalhar. A lavoura nossa para nós termos nossa mandioca, ter nosso arroz, nosso feijão, ter tudo nosso, sabe?” (Entrevistado 13, 2025); “eu tenho para mim, que é nossa vocação mexer com a pimenta e a roça” (Entrevistado 15, 2025).
A resistência camponesa em Baião, está profundamente relacionada à simbologia que o grupo estabelece com a terra. Quando falamos de simbologia, refere-se ao fato de que essas famílias resistem para manter não somente a posse da terra. É necessário compreender que são relações com o território que vão além de um espaço geográfico, expressas na maneira como percebem e moldam seu modo de vida na terra, a tornando um espaço de identidade, história, memória e reprodução social para garantir a continuidade de uma produção diversa, a autonomia e a solidariedade comunitária, os quais são ameaçados quando confrontados pelo agronegócio (Fabrini, 2006; Martins, 1994; 2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na Amazônia, as manifestações de resistência questões ganham visibilidade devido ao histórico de ocupação e formação social. Nesse sentido, visamos com este trabalho robustecer a discussão sobre a nova realidade vivenciada pelos camponeses do Baixo Tocantins com a expansão da nova fronteira agrícola.
Concluímos que a recusa em vender a terra ao agronegócio se enquadra como resistência cotidiana e simbólica. Cotidiana por se apresentar de forma informal, descentralizada e sem confronto entre os atores. Simbólica porque se manifesta nas falas sobre a memória viva da formação da comunidade, na persistência em manter as atividades produtivas relatadas como “vocação”, especialmente pelos mais antigos, que relatam a esperança de transmitir esse modo de vida às futuras gerações. E, na identidade coletiva que se revela quando retratam o “nós”, referindo-se aos camponeses da comunidade e “eles” sobre os produtores de soja recém-chegados.
Quando as políticas públicas, grandes empreendimentos ou o agronegócio se territorializam no espaço camponês, ameaçam o rompimento dos vínculos identitários e culturais. Assim, resistir não é só lutar pela terra, mas também lutar pelo direito de existir enquanto cultura e grupo social. A recusa da venda da terra por esses camponeses pode se apresentar como um obstáculo ao avanço da soja sobre o território camponês amazônico e proteger a vida cotidiana e o território como bem coletivo e como projeto de futuro.
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